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 A P e t r o b r a s 
negociou 70 
de seus ati-

vos nos últimos oito anos e 
alcançou a marca de R$ 281 
bilhões arrecadados com 
eles. Desse número, 54 ati-
vos foram vendidos nos qua-
tro anos do governo de Jair 
Bolsonaro (PL), somando R$ 
175 bilhões, o equivalente a 
62,28% do valor total.

O montante é 40% maior 
do que a soma dos ativos ne-
gociados durante os manda-
tos de Michel Temer (MDB, 
R$ 77 bilhões) e Dilma Rous-
seff (PT, R$ 28,7 bilhões).

Na quarta-feira (1º), Mi-
nistério de Minas e Energia 
solicitou à Petrobras a sus-
pensão das alienações de ati-
vos por 90 dias, em razão da 
reavaliação da Política Ener-
gética Nacional atualmente 
em curso.Os dados são de 

levantamento realizado pelo 
Observatório Social do Petró-
leo, que é ligado à FNP (Fede-
ração Nacional dos Petrolei-
ros), e se referem ao período 
de janeiro de 2015, quando 
foi implementado o plano de 
desinvestimento da estatal, 
até 31 de dezembro de 2022.

O levantamento se ba-
seia no Relatório Petrobras 
Desempenho Financeiro 4º 
Trimestre de 2022, divulgado 
na quarta-feira (1º), e inclui 
venda de ativos e ações, com 
atualização dos números con-
forme a variação da taxa de 
câmbio para a conversão da 
moeda e a inflação do período.

A pesquisa mostra que o 
primeiro ano do governo Bol-
sonaro, em 2019, registrou 
R$ 70 bilhões em venda de 
ativos da Petrobras, a maior 
soma obtida no período. A 
cifra representa 25% do acu-

mulado nos últimos oito anos.
A maior fatia desse va-

lor foi proveniente da ven-
da da TAG (Transportadora 
Associada de Gás), rede de 
gasodutos do Norte e Nor-
deste, subsidiária da Pe-
trobras, por mais de R$ 42 
bilhões o ativo mais caro 
desse período analisado.

“O Ministério de Minas 
e Energia solicitou a suspen-
são das alienações de ativos 
da Petrobras por 90 dias. A 
reavaliação da Política Ener-
gética Nacional em curso no 
governo atual deve, corre-
tamente, rever a política de 
desinvestimento e toda sanha 
privatizadora dos últimos go-
vernos”, diz Tiago Silveira, 
economista do Observatório 
Social do Petróleo e do Ins-
tituto Brasileiro de Estudos 
Políticos e Sociais (Ibeps).

Guilherme Seto/Folhapress

Governo Bolsonaro vendeu 54 ativos da 
Petrobras em quatro anos
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Apoio à Guerra da Ucrânia cresce 
entre os russos, diz pesquisa

Protesto na Colômbia 
contra petroleira deixa dois 
mortos e policiais reféns

 Um policial e 
um civil foram 
mortos em pro-

testos violentos na província 
de Caquetá, na Colômbia, 
nesta quinta-feira (2). De 
acordo com o governo, 79 
agentes e nove trabalhadores 
de um campo de petróleo fo-
ram feitos reféns por morado-
res de comunidades rurais.

A polícia colombiana 
afirma que o agente e o civil 
foram foram baleados. As 
autoridades acreditam que 
dissidentes das Farc (Forças 
Armadas Revolucionárias 
da Colômbia) que rejeitam o 
acordo de paz de 2016 podem 
estar envolvidos nos atos.

A violência começou uma 
região da cidade de San Vicen-
te del Caguán, onde morado-
res e integrantes de comuni-
dades indígenas bloquearam 

acesso ao campo de petróleo 
para exigir que a petroleira 
Emerald Energy preste assis-
tência no reparo de estradas.

A empresa, que é subsidi-
ária da estatal chinesa Sino-
chem, não comentou o caso.

O presidente colombiano 
Gustavo Petro, que enviou 
agentes de segurança para a 
região, condenou a morte do 
policial no Twitter. Ele disse 
que os atos são influenciados 
por grupos que querem des-
truir o governo e mergulhar o 
país em uma guerra.

Petro afirmou que a Pro-
curadoria-Geral vai investi-
gar as mortes e pediu à Cruz 
Vermelha que preste assistên-
cia aos reféns. Ele cobrou que 
os manifestantes libertem os 
agentes de governo antes de 
uma nova escalada de violên-
cia.                                Folhapress

Passado um ano do 
início da Guerra da 
Ucrânia, cresce o 

apoio entre os russos à inva-
são do país vizinho, aos ter-
mos da condução do conflito 
pelo Kremlin e ao presidente 
Vladimir Putin.

É o que mostra a nova 
pesquisa do Centro Levada, 
principal instituto indepen-
dente de levantamento de 
opinião pública da Rússia, ta-
chado pelo governo como um 
“agente estrangeiro”, o que o 
torna mais do que insuspeito.

Segundo a nova rodada, 
que ouviu presencialmente 
1.600 pessoas em todo o país 
de 21 a 28 de fevereiro, com 
margem de erro de dois pon-
tos para mais ou menos, 77% 
dos russos aprovam as ações 

das Forças Armadas na Ucrâ-
nia -48% “definitivamente”, 
29% “provavelmente”.

Em dezembro, eram 71%, 
o índice mais baixo de apoio 
desde que a guerra come-
çou. Agora, 17% reprovam a 
guerra, 10% “provavelmen-
te” e 7%, “definitivamente”. 
A maior rejeição até aqui do 
conflito foi logo após seu iní-
cio, quando 23% se diziam 
contrários à invasão.

O corte por estratos com-
prova algumas percepções 
de observadores da socieda-
de russa: a guerra tem maior 
apoio entre quem consome 
a TV estatal como principal 
fonte de informação (86%), 
os mais velhos (86% no gru-
po com mais de 55%), os que 
aprovam Putin (86%) e ho-

mens (83%). Na via inversa, 
o apoio cai entre quem desa-
prova o presidente (32%), os 
mais jovens (57% entre quem 
tem de 18 a 24 anos) e as mu-
lheres (73%).

A pesquisa mostra tam-
bém que o apoio à continui-
dade da guerra vem ganhan-
do espaço. Em outubro do 
ano passado, 57% preferiam 
negociações de paz e 36%, o 
conflito. Agora, são 50% pró-
-paz e 43%, em favor do que 
o Kremlin chama de “opera-
ção militar especial”.

Aqui, o fosso geracional 
que dividiu famílias se mostra 
acentuado também. Entre os 
mais velhos, 52% preferem 
a guerra, enquanto 61% dos 
mais novos querem o fim das 
hostilidades.       Igor Gielow/Folhapress

Os Estados Unidos 
e a Coreia do Sul 
conduzirão mais 

de dez dias de exercícios mili-
tares de grande escala em mar-
ço, disseram autoridades dos 
dois países na sexta-feira (3).

Os exercícios “Escudo da 
Liberdade” serão realizados 
de 13 a 23 de março, para 
fortalecer a postura defensiva 
combinada dos aliados, dis-
seram as duas forças armadas 
em um comunicado divulga-
do durante entrevista coletiva 
em Seul.

“O Escudo da Liberdade 
é projetado para fortalecer 

as capacidades de defesa e 
resposta da Aliança, con-
centrando-se no cenário do 
exercício em coisas como o 
ambiente de segurança em 
mudança, agressão da Coreia 
do Norte e lições aprendidas 
em guerras e conflitos recen-
tes”, afirmaram os aliados.

Na sexta-feira, as duas 
forças militares realizaram 
um exercício aéreo conjunto 
com pelo menos um bombar-
deiro de longo alcance nor-
te-americano B-1B e caças 
sul-coreanos F-15K e KF-
16, informou o Ministério da 
Defesa da Coreia do Sul em 

comunicado. O objetivo era 
praticar a coordenação, bem 
como demonstrar a “dissua-
são estendida” dos EUA con-
tra as ameaças norte-corea-
nas, disse o ministério.

No passado, tais exercí-
cios provocaram fortes re-
ações da Coreia do Norte, 
incluindo testes de mísseis e 
ameaças nucleares.

A Coreia do Norte diz 
que esses exercícios militares 
conjuntos são prova de que os 
Estados Unidos e seus alia-
dos são hostis e empenhados 
em mudar o regime norte-co-
reano.                                 CNN

EUA e Coreia do Sul 
realizarão exercícios 

militares com foco na 
Coreia do Norte
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BC recebe 15 milhões de 
consultas sobre dinheiro 

esquecido
Cerca de 15 milhões 

de consultas fo-
ram feitas nos três 

primeiros dias de reabertura 
do sistema de valores esque-
cidos em bancos, informou 
na sexta-feira (3) o Banco 
Central (BC). Desse total, a 
maioria (73%) não encontrou 
dinheiro esquecido.

O site Valores a Receber 
(SVR), administrado pelo 
BC, registrou 15 milhões de 
consultas e, dessas, 27% fo-
ram positivas, com recursos 
a serem resgatados. Somente 
na quinta-feira (2), terceiro 
dia de consulta, ocorreram 
4,3 milhões de procuras, das 
quais 1,1 milhão tiveram re-
sultado positivo e 3,2 milhões 
não apontaram recursos a se-
rem sacados.

O BC esclarece que duas 
consultas públicas feitas pela 

mesma pessoa contam como 
duas vezes. O levantamento 
considera como consultas in-
dependentes caso um usuário 
digite o mesmo Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) ou Ca-
dastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) várias vezes.

O sistema foi reaberto na 
terça-feira (28). Os saques 
ocorrerão a partir de 7 de 
março.

De acordo com o BC, cer-
ca de 38 milhões de pessoas 
físicas e 2 milhões de pessoas 
jurídicas têm aproximada-
mente R$ 6 bilhões a receber.

O sistema tem novidades, 
como impressão de telas e 
de protocolos de solicitação 
para compartilhamento no 
WhatsApp e inclusão de to-
dos os tipos de valores pre-
vistos na norma do SVR. 
Também haverá uma sala de 

espera virtual, que permite 
que todos os usuários façam a 
consulta no mesmo dia, sem 
a necessidade de um crono-
grama por ano de nascimento 
ou de fundação da empresa.

Há possibilidade de con-
sulta a valores de pessoa 
falecida, com acesso para 
herdeiro, testamentário, in-
ventariante ou representante 
legal.

O sistema informa a ins-
tituição responsável e a fai-
xa de valor. Também have-
rá mais transparência para 
quem tem conta conjunta. Se 
um dos titulares pedir o res-
gate de um valor esquecido, 
o outro, ao entrar no siste-
ma, conseguirá ver as infor-
mações como valor, data e 
CPF de quem fez o pedido.

ABR

Pente-fino no Bolsa Família 
garante economia de R$ 
471,4 milhões, diz ministro

O ministro do De-
senvolvimento 
e Assistência 

Social, Wellington Dias, afir-
mou na sexta-feira (3) que 
1.479.915 de famílias não re-
ceberão o Bolsa Família em 
março e outras 694.245 serão 
incluídas no programa.

Com isso, a economia 
líquida do governo no mês 
após o início do pente-fino 
nos benefícios chegará a R$ 
471,402 milhões.

Segundo Dias, o governo 
deve desembolsar R$ 14 bi-
lhões no mês com o programa 
assistencial.

Ele também declarou que, 
se essa economia for mantida 
ao longo do ano, será possí-
vel poupar R$ 4,7 bilhões nos 
próximos 10 meses.

A fiscalização no Ca-
dastro Único usado para a 
concessão do Bolsa Família, 
destacou Dias, ocorrerá até o 
fim do ano. “A gente só vai 
ter um número exato com a 
conclusão do trabalho de fis-
calização. Mas são fortes os 

indícios de que pelo menos 
mais 1 milhão de beneficiá-
rios recebem o Bolsa Família 
de forma irregular”, disse.

Dos 1,479 milhão de be-
nefícios cancelados, 394 mil 
são de famílias unipessoais, 
afirmou a secretária de Ava-
liação, Gestão da Informação 
e Cadastro Único, Letícia 
Bartholo.

Ela também declarou que 
não há previsão de pagamento 
uma 13ª parcela do benefício.

“O 13º do Bolsa Família 
só foi pago em um ano como 
uma promessa de campanha. 
O Bolsa Família é um pro-
grama assistencial de com-
plemento a renda do trabalho. 
Conceitualmente não cabe 
um 13º.

O programa agora tem 
um pagamento per capita su-
perior ao que antes existia, 
mais adequado e justo do que 
existia no Auxílio Brasil. O 
desenho proposto na Medida 
Provisória que recria o Bolsa 
Família é mais adequado”, 
disse Letícia.              CNN

Imposto momentâneo sobre 
exportação de petróleo é para fechar 
as contas, diz secretário

A criação de um 
imposto sobre 
as exportações 

de petróleo bruto tem caráter 
momentâneo e foi feita “para 
fechar a conta” da reoneração 
parcial de combustíveis, disse 
na sexta-feira (3) o secretário 
extraordinário da reforma tri-
butária do Ministério da Fa-
zenda, Bernard Appy.

A medida, válida por qua-
tro meses, recebeu críticas de 
setores produtivos nos últi-
mos dias.

Além de reforçar o cará-
ter momentâneo do imposto 
sobre petróleo, Appy tam-
bém defendeu a aprovação 
da reforma tributária como 
forma de gerar benefícios 
perenes para a produção 
das empresas brasileiras, 

inclusive nas exportações.
A reforma tributária tem 

um efeito muito positivo de 
redução do custo das expor-
tações brasileiras. A questão 
do imposto das exportações 
de petróleo é uma medida 
temporária, de quatro meses, 
com fins fiscais para poder 
fechar a conta nesse processo 
de reoneração dos combus-
tíveis”, afirmou o secretário.

“São coisas totalmente 
diferentes. Do ponto de vista 
estrutural, a reforma tributária 
tem um efeito claramente po-
sitivo sobre a competitividade 
da produção nacional de to-
dos os setores”, acrescentou.

As declarações de Appy 
ocorreram durante uma con-
ferência do 7º encontro do 
Cosud (Consórcio de Integra-

ção Sul e Sudeste). O evento 
reúne no Rio de Janeiro go-
vernadores dos estados do 
Sul e do Sudeste, além de ou-
tras autoridades.

O governo Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) decidiu 
instituir uma taxa de 9,2% 
sobre as exportações de pe-
tróleo bruto. A medida tem 
duração de quatro meses a 
partir de 1º de março.

A cobrança foi anunciada 
nesta semana pelos ministros 
da Fazenda, Fernando Haddad 
(PT), e de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira (PSD), 
como uma forma de compen-
sar a perda de arrecadação do 
governo com a reoneração 
apenas parcial de tributos fe-
derais sobre gasolina e etanol.

Leonardo Vieceli/Folhapress
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Pacheco acena flexibilizar volta 
de comissões para resolver impasse 
com Lira

Luiza Trajano fará parte de 
Conselhão de Lula

O Programa de 
Cisternas, que 
já forneceu 

mais de 1 milhão de unidades 
para acesso à água a famílias 
que convivem com a seca, viu 
seu orçamento despencar nos 
últimos anos, principalmen-
te na gestão Jair Bolsonaro 
(PL). A redução de orçamen-
to foi de 96% na comparação 
com 2014. No primeiro ano 
de mandato de Bolsonaro, em 
2019, o programa não chegou 
a entregar 9.000 cisternas, 
marcando redução de 74% 
em relação ao ano anterior.

Para se ter uma ideia, a 
quantidade de unidades en-
tregues em 2022 foi menor do 
que o volume de construções 
feitas em 2004, quando o pro-
jeto ainda engatinhava sob a 
gestão do primeiro mandato 
de Lula (PT). A construção 

de cisternas foi incorpora-
da como política pública em 
2003 após mobilização da so-
ciedade civil.

O auge ocorreu em 2014, 
quando 149 mil reserva-
tórios foram entregues no 
mandato de Dilma Rousseff.

O levantamento feito pela 
Folha de S.Paulo a partir de 
dados do governo federal 
leva em conta a 1ª água -que 
corresponde às cisternas de 
16 mil litros construídas para 
consumo humano-, a 2ª água 
-cujas tecnologias armaze-
nam 52 mil litros de água 
para produção de alimen-
tos- e as cisternas escolares.

A queda das verbas desti-
nadas a essa política pública 
vinha desde antes do governo 
Bolsonaro, mas se acentuou 
na gestão do ex-presidente.

A retomada do projeto 

Água para Todos, que inclui 
o Programa de Cisternas, es-
teve entre as promessas de 
campanha de Lula em 2022. 
A ampliação de iniciativas 
de autogestão e convivência 
com o semiárido também.

“Além da fome, Bolso-
naro deixa famílias inteiras 
com sede”, dizia o site do 
PT durante a campanha pre-
sidencial do ano passado.

O tema era especialmente 
sensível na disputa eleitoral 
devido à dificuldade de Bol-
sonaro de engajar o eleito-
rado do Nordeste, principal 
foco do programa federal.

Com a posse de Lula na 
Presidência, em janeiro, o 
novo governo passou a falar 
em promover uma auditoria 
nos gastos do antecessor nes-
se item do Orçamento federal.

Schirlei Alves/Folhapress

Programa de cisternas 
encolhe 96% com 

Bolsonaro e tem promessas 
e auditoria sob Lula

 A empres á r i a 
Luiza Traja-
no fará parte 

do Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico e Social, o 
chamado Conselhão, do go-
verno de Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT).

O convite foi feito nesta 
sexta-feira (3), em reunião 
com o ministro da Secretaria 
de Relações Institucionais 
da Presidência da República, 
Alexandre Padilha, e o se-
cretário do Conselhão, Paulo 
Pereira.

O encontro ocorreu na 
sede do Grupo Mulheres do 
Brasil, que é presidido por Tra-
jano, em São Paulo. A empre-
sária se colocou à disposição.

Lançado no primeiro go-
verno Lula, o Conselhão reu-
nia representantes de diferen-
tes setores, como empresários 
e sindicalistas, para discutir e 
sugerir medidas para o desen-
volvimento do país. Agora, 
o grupo foi recriado na nova 
gestão do petista.

Na reunião desta sexta, 
Padilha afirmou que 40% do 
Conselhão será composto 
por mulheres -antes, elas re-
presentavam 10% do grupo.

“Estamos muito felizes 
por estar aqui. De fato, esta-
mos recriando o Conselhão, e 
vocês são as primeiras que a 
gente vem fazer o convite pre-
sencial”, disse o ministro no 
encontro.      Mônica Bergamo/FolhapressO presidente do 

Senado, Ro-
drigo Pacheco 

(PSD-MG), tem buscado um 
acordo para resolver o impas-
se em torno das comissões 
mistas que analisam medidas 
provisórias e, assim, vencer 
a resistência do presidente 
da Câmara, deputado Arthur 
Lira (PP-AL).

Inicialmente, a decisão da 
Mesa Diretora do Senado que 
previa a volta das comissões 
mistas era retroativa a 1º de 
janeiro.Com isso, as princi-
pais medidas provisórias en-
viadas pelo governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT), 
como a do voto de qualidade 
do Carf (Conselho Adminis-
trativo de Recursos Financei-
ros) e a volta do Coaf para o 
Ministério da Fazenda, preci-
sariam passar pela análise de 

colegiados formados por de-
putados e senadores.

A medida, no entanto, de-
sagradou a Lira, que queria 
manter o rito anterior para 
poder concentrar o grosso 
da discussão dos textos na 
Câmara, como vem ocorren-
do desde a pandemia de Co-
vid-19. Líderes partidários 
da Casa também defendiam a 
manutenção do modelo ante-
rior, criando um impasse com 
o Senado.

Para contornar o proble-
ma, Pacheco propôs a flexi-
bilização da retomada das 
comissões mistas, para que 
a nova regra não seja retro-
ativa a janeiro. “O presiden-
te Pacheco nos autorizou 
a trabalhar com [a data] a 
partir de 1º de março”, afir-
mou o líder do governo no 
Congresso, senador Ran-

dolfe Rodrigues (Rede-AP).
Outros senadores, porém, 

dizem que a medida poderia 
vigorar apenas a partir da edi-
ção do ato, ainda sem data. 
Apesar do aceno, ainda não há 
nenhuma definição na Câma-
ra sobre a volta das comissões.

Senadores protestaram 
contra a demora de Lira du-
rante a primeira reunião de 
líderes, na terça-feira (28), e 
ressaltaram que a formação 
das comissões é uma obriga-
ção constitucional.

Segundo relatos de par-
lamentares, Eduardo Braga 
(MDB-AM) e Renan Calhei-
ros (MDB-AL) --rival políti-
co de Lira-- afirmaram que o 
presidente do Senado, por ser 
também o presidente do Con-
gresso, não precisaria esperar 
uma definição da Câmara.

Danielle Brant/Folhapress
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Agronegócio

Mais 90 empresas são habilitadas 
para vender milho à China

Safras reduz previsão de 
colheita de soja do Brasil 
2022/23 para 152,43 mi

A produção de 
soja do Brasil 
em 2022/23 

deverá totalizar 152,43 mi-
lhões de toneladas, estimou 
nesta sexta-feira a consultoria 
Safras & Mercado, que redu-
ziu sua projeção em 0,6% na 
comparação com o número 
de janeiro.

Com a leve redução, a 
consultoria estima elevação 
de 18,6% sobre a safra da 
temporada anterior. Se con-
firmada, será a maior colheita 
da história.

Foi feito um ajuste nega-
tivo importante na produti-
vidade média esperada para 

o Rio Grande do Sul, onde a 
seca atingiu as lavouras.

“A baixa umidade e tem-
peraturas elevadas que volta-
ram a atingir parte das lavou-
ras do Estado em fevereiro 
continuaram trazendo proble-
mas para o desenvolvimen-
to das plantas em algumas 
regiões, o que retirou poten-
cial produtivo das lavouras”, 
informa o analista de Sa-
fras, Luiz Fernando Roque.

Segundo ele, apesar disso, 
há regiões com lavouras que 
registram bom desenvolvi-
mento, o que ajuda a compen-
sar as perdas mais agressivas.

Notícias Agrícolas

Somente nos dois 
primeiros meses do 
ano, mais de 90 em-

presas foram autorizadas a 
exportar milho para a China. 
Elas foram habilitadas pelo 
Ministério da Agricultura e 
Pecuária (Mapa) a venderem 
o grão ao país asiático nesse 
período.

Com a habilitação, sobe 
para 446 o número de compa-
nhias autorizadas a exportar o 
produto à China. Segundo o 
Mapa, a segunda maior eco-
nomia do planeta faz parte da 
estratégia para impulsionar as 
exportações de milho, que de-
vem bater recorde neste ano e 
podem ultrapassar as expor-

tações dos Estados Unidos.
Em janeiro, as expor-

tações brasileiras de milho 
subiram 167% em relação 
ao mesmo mês do ano pas-
sado, segundo o Ministério 
do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços. 
A China absorveu 15% das 
vendas brasileiras. Até o ano 
passado, Irã, Japão, Espanha 
e Egito eram os maiores com-
pradores de milho do Brasil.

Desde o ano passado, 
cabe ao Ministério da Agri-
cultura registrar as empresas 
brasileiras que atendem aos 
requisitos estabelecidos pela 
China para a exportação de 
milho. A habilitação consta 

de acordo fechado entre os 
dois países em 2022.

Após o registro no Brasil, 
o Ministério da Agricultura 
envia a lista de empresas ha-
bilitadas à Administração Ge-
ral de Alfândegas da China 
(GACC na sigla em inglês). 
Assim que as autoridades 
chinesas confirmarem a lista, 
as empresas podem embarcar 
o grão àquele país.

O Ministério da Agricul-
tura oferece uma página na 
internet para as empresas que 
desejarem exportar milho para 
China. Para obterem a habili-
tação, as companhias devem 
acessar o site do ministério.

ABR

O evento é a en-
trega de mora-
dias populares, 

mas a visita do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
a Rondonópolis (MT) na sex-
ta-feira (3) é vista como um 
aceno ao agronegócio ma-
to-grossense, que na eleição 
do ano passado esteve ma-
joritariamente com o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL).

Conhecido polo do agro-
negócio no Centro-Oeste 
e com grande produção de 
grãos para exportação, Ron-
donópolis vai receber Lula 
num cenário que guarda se-
melhanças com a primeira 
ida do petista à cidade, 20 
anos atrás, quando estava no 
início de seu primeiro man-
dato como presidente. Há, no 
entanto, também mudanças, 

como a mostrada pelas urnas 
no ano passado.

Em junho de 2003, o pe-
tista participou de um evento 
habitacional, como nesta sex-
ta, e em seu discurso fez ci-
tações ao agronegócio, setor 
que agora está novamente em 
rota de colisão com o gover-
no federal devido às invasões 
de terra do MST na Bahia.

“O Brasil, graças a Deus, 
não deve a nenhum país do 
mundo em capacidade pro-
dutiva, sobretudo, na agri-
cultura. Agora, não adianta 
produzir se a gente não fizer 
o nosso produto chegar aos 
portos”, disse Lula em seu 
discurso duas décadas atrás.

Prefeito anfitrião e apoia-
dor de Lula, José Carlos Jun-
queira de Araújo, o José Car-
los do Pátio (PSB), disse que 

a visita vai auxiliar nas con-
versas com o agronegócio.

“A vinda dele aqui, a 
primeira [visita] à região 
Centro-Oeste, a satisfação é 
grande, mas não resta dúvida, 
o propósito é construir essa 
relação com o agro, construir 
essa aproximação com o agro 
e com toda a sociedade ma-
to-grossense. O presidente 
Lula, mesmo sendo o político 
que mais fez por essa região, 
não ganhou a eleição aqui. É 
um gesto de estadista dele no 
sentido de olhar para a frente, 
construir essa relação”, disse 
o prefeito. A rejeição a Lula é 
grande no agronegócio local e 
no estado. Pocurada seis lide-
ranças regionais do setor, mas 
só duas aceitaram falar  sobre 
o tema, ainda assim de forma 
reservada.           Marcelo Toledo/Folhapress

Em aceno ao agro, Lula 
volta a Rondonópolis 20 

anos após primeira visita
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de fevereiro de 2023
1 Data, hora e local. 23/02/2023, às 10 horas, na sede social da Companhia. 2 Convo-
cação e presença. Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de representantes 
da totalidade do capital social. 3 Mesa. Sr. Alexandre Junior da Silva Nogueira – Presidente; 
Sra. Karina Sparico Subhia – Secretária. 4 Ordem do dia. (i) o aumento do capital social; 
(ii) a reforma da cláusula 4 do estatuto social da Companhia para refletir o aumento de capital, 
se aprovado; (iii) a consolidação do estatuto social da Companhia; e (iv) a autorização para 
que a diretoria e os demais representantes legais pratiquem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações. 5 Deliberações tomadas por unanimidade. 5.1 Aprovar 
o aumento do capital social da Companhia, de R$ 26.467.267,00 para R$ 43.767.267,00, 
um aumento de R$ 17.300.000,00, mediante a emissão de 17.300.000 novas ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, para serem subscritas e integralizadas nas seguintes 
condições: (1) as 17.300.000 novas ações ordinárias são emitidas pelo preço total de  
R$ 17.300.000,00; (2) o preço de emissão será destinado ao aumento de capital social da 
Companhia; e (3) com a expressa anuência dos demais acionistas, as quais renunciam expres-
samente aos seus direitos de preferência, a totalidade das novas ações ordinárias será objeto 
de subscrição particular pelo acionista Multiapartamentos 1 – Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia. As acionistas aprovam expressamente o Boletim de Subs-
crição, bem como declaram formalmente realizado o aumento de capital mediante a emissão 
das referidas novas ações ordinárias. 5.2 Aprovar a reforma da cláusula 4 do estatuto social 
que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “4.1 O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito em moeda corrente nacional, é de R$  43.767.267,00, dividido em 
43.767.267 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 4.2 Do capital social da 
Companhia, R$ 17.300.000,00 não está integralizado e deverá ser integralizado no prazo de 
até 90 dias em bens, crédito ou moeda corrente nacional. 4.3 Cada ação ordinária confere a 
seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.” 5.3 Aprovar a consoli-
dação do estatuto social da Companhia conforme redação constante do Anexo II a esta ata. 
5.4 Autorizar a diretoria e os demais representantes legais da Companhia a praticarem todos 
os atos necessários à implementação das deliberações acima. 6 Encerramento. Nada mais 
havendo a ser tratado, foi lavrada esta ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. São Paulo, 23/02/2023. 7 Assinaturas. Mesa. Alexandre Junior da Silva 
Nogueira – Presidente; Karina Sparico Subhia – Secretária. Anexo II – Estatuto Social. 1 
Denominação Social e Sede. 1.1 Promontoria Imóveis 5 S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Socie-
dades por Ações”). 1.2 A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Av. Dr. Chucri Zaidan, 296, Cj. 231, Vila Cordeiro, CEP 04583-110. 1.3 A Companhia 
pode, por deliberação de acionistas detentores a maioria das ações com direito a voto, abrir 
ou encerrar filiais, em qualquer localidade, dentro ou fora do Brasil. 2 Objeto. 2.1 A Compa-
nhia tem por objeto social (i) a administração de bens imóveis, venda e aquisição de imóveis; 
e (ii) participação societária em outras sociedades ou entidades, nacionais ou estrangeiras. 
3 Prazo. 3.1 A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 4 Capital Social e Ações. 
4.1 O capital social da Companhia, totalmente subscrito em moeda corrente nacional, é de 
R$  43.767.267,00, dividido em 43.767.267 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. 4.2 Do capital social da Companhia, R$ 17.300.000,00 não está integralizado e 
deverá ser integralizado no prazo de até 30 dias em bens, crédito ou moeda corrente nacional. 
4.3 Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assem-
bleia Geral. 5 Administração. 5.1 Disposições Gerais. 5.1.1 A Companhia será administrada 
por uma diretoria (“Diretoria”). 5.1.2 Os membros eleitos para a Diretoria serão empossados 
em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no respectivo livro e permanecerão 
no exercício de suas funções até a efetiva posse de seus sucessores. 5.1.3 A Assembleia 
Geral fixará o montante anual da remuneração dos administradores da Companhia. 5.2 
Diretoria. 5.2.1 A Diretoria é composta por 2 membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo 
por acionistas detentores a maioria das ações com direito a voto. 5.2.2 O prazo de mandato 
da Diretoria será de 2 anos, sendo permitida reeleição. 5.2.3 Os Diretores e os procuradores 
com poderes para representar a Companhia realizarão todos os atos necessários para admi-
nistrar a Companhia, sujeitos às restrições dispostas neste Estatuto Social e nas leis aplicáveis, 
incluindo poderes para: (a) representar a Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora 
dele, perante terceiros, instituições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
assim como entidades privadas, sociedades anônimas abertas, e autoridades governamentais; 
e (b) administrar, conduzir e supervisionar as atividades da Companhia. 5.2.4 A Companhia 
será considerada responsável e obrigada pela assinatura de: (a) 2 Diretores agindo em conjunto; 
(b) 1 Diretor em conjunto com 1 procurador devidamente indicado; ou (c) 2 procuradores 

agindo em conjunto. 5.2.5 Procurações somente serão outorgadas mediante prévia autoriza-
ção, por escrito, de acionistas detentores da maioria das ações com direito a voto, por meio 
de deliberações em assembleias, declarações, e-mail ou qualquer outra forma escrita. Os 
poderes outorgados em nome da Companhia serão específicos, e, exceto no caso de procu-
rações para fins judiciais (ad judicia) ou para fins de processos administrativos, terão prazo 
de duração máximo de 1 ano. 5.2.6 As seguintes matérias requerem a aprovação de acionis-
tas detentores da maioria das ações com direito a voto: (a) assinar todo e qualquer documento 
que implique responsabilidade ou obrigação para a Sociedade, incluindo escrituras, evidência 
de débito, papéis negociáveis, cheques e ordens de pagamento; (b) adoção de, ou mudanças 
significativas ao, plano anual de negócios da Companhia e de seu grupo, incluindo os orça-
mentos financeiros e planos de gastos de capital; (c) outorga de garantias financeiras, indeni-
zações, responsabilidades secundárias, promessas, penhor, transferências de títulos para fins 
de garantia ou quaisquer outros tipos de garantia para terceiros; (d) investimentos ou desin-
vestimentos em ativos tangíveis ou financeiros; (e) aquisição ou venda de moedas estrangeiras, 
títulos ou quaisquer bens ou direitos negociados em bolsa, exceto se no curso ordinário dos 
negócios; (f) celebração de contratos com assessores da Companhia, como, por exemplo, 
consultores de gestão, consultores fiscais ou advogados; (g) perdão de dívidas ou celebração 
de acordos; (h) celebração de contratos de prestação de serviços ou contratos de trabalho 
com qualquer administrador, acionista, funcionário ou similares (tais como trabalhadores 
autônomos), bem como outros contratos de natureza semelhante (tais como contratos de 
trabalho temporário ou agência); (i) concessão de empréstimos a funcionários; (j) criação, 
aquisição, desinvestimento ou venda de ações ou quotas de outras sociedades, assim como 
mudança nas suas participações detidas pela Companhia; (k) celebração de contratos de 
parceria, cooperações ou joint ventures; (l) alienação, rescisão ou modificação nos contratos 
dessa natureza; (m) alterações significantes nos contratos sociais ou estatutos sociais de uma 
subsidiária, especialmente mudanças que afetem seu capital social ou objeto social; (n) cele-
bração, mudanças significativas ou rescisão de quaisquer contratos, comerciais ou financeiros, 
incluindo, mas não limitado, a contratos de arrendamento, locação e contratos de empréstimo; 
(o) transações que afetem substancialmente os ativos, posição financeira ou receitas da 
Companhia ou de seu grupo, ou exposição desses fatores a risco, bem como quaisquer 
medidas ou transações jurídicas extraordinárias ou de fundamental importância; (p) venda ou 
aquisição de qualquer imóvel pela Companhia; ou (q) qualquer transação com partes relacio-
nadas. 5.2.7 De forma a evitar qualquer dúvida, a execução de documentos da Companhia 
em relação às Juntas Comerciais e aqueles relacionados ao Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ na Receita Federal do Brasil, não é necessária aprovação prévia por escrito 
de acionista da Companhia, desde que no regular curso dos negócios e nos limites do objeto 
social da Companhia. 5.2.8 Qualquer ato de qualquer administrador, procurador ou empregado 
da Companhia, vinculado a qualquer obrigação relacionada a transações ou operações não 
contempladas no objeto social ou na quebra de deliberações previstas nesse Estatuto Social, 
tais como outorga de garantias, caução, endosso ou qualquer garantia para o benefício de 
terceiros, estão expressamente proibidos e deverão ser nulos e anulados para a Companhia, 
a menos que expressamente autorizado pelos acionistas detentores da maioria das ações 
com direito a voto. 6 Conselho Fiscal. 6.1 O Conselho Fiscal somente será instalado quando 
requisitado por deliberação dos acionistas, nos termos da lei aplicável. 6.1.1 O Conselho 
Fiscal, quando instalado, será composto por 3 membros e por igual número de suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições 
e prazos de mandato previstos em lei. 6.1.2 A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será estabelecida pela Assembleia Geral de acionistas que os eleger, se for o caso. 6.1.3 O 
Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela Assembleia Geral. 6.1.4 Os membros do 
Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse 
lavrado no respectivo livro. 6.1.5 Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência 
injustificada a 2 reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o 
término do mandato, pelo respectivo suplente. 6.1.6 Em caso de impedimento ou vacância 
permanente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a substituí-
-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral 
da Companhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, 
para preencher o cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. 7 Assem-
bleia Geral. 7.1 A Assembleia Geral se reunirá: (i) ordinariamente, na forma da lei, e (ii) 
extraordinariamente, sempre que, mediante convocação, os interesses sociais aconselharem 
ou exigirem a manifestação das acionistas. 7.2 Exceto quando este Estatuto Social ou a lei 
especificar um quórum ou prever de outra forma, as Assembleias Gerais devidamente convo-
cadas serão consideradas válidas com a presença de acionistas representando a maioria das 
ações com direito a voto. 7.3 Todas as deliberações da Assembleia Geral serão obtidas pelo 
voto de acionista(s) detentor(es) da maioria das ações com direito a voto da Companhia, exceto 
conforme previsto de forma diversa em lei ou neste Estatuto Social. 7.4 Será elaborada no 
respectivo livro uma ata contendo os procedimentos e as deliberações tomadas na Assembleia 

Geral, que será assinada pelos acionistas presentes e pelos membros da mesa. 7.5 Todas as 
formalidades estabelecidas em lei ou neste Estatuto Social poderão ser dispensadas quando 
os acionistas representando a totalidade das ações em circulação comparecerem à Assembleia 
Geral. 8 Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros. 8.1 O exercício social 
se iniciará em 1º de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. No final de cada 
exercício fiscal, as demonstrações financeiras serão elaboradas. 8.2 Acionistas detentores 
da maioria das ações com direito a voto decidirão como utilizar os lucros. A Companhia poderá, 
a qualquer tempo, elaborar balanços intermediários ou intercalares, semestrais, trimestrais, 
mensais, ou em qualquer outro período, e distribuir lucros baseada nesses balanços. 8.3 A 
Companhia pode distribuir ou pagar juros sobre capital próprio, conforma provado pelos 
acionistas detentores da maioria das ações com direito a voto. 8.4 No final de cada exercício 
fiscal, as demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditor inde-
pendente registrado na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 9 Liquidação, Dissolução 
e Extinção. 9.1 A Companhia será dissolvida e liquidada nos casos e de acordo com as 
regras dispostas na legislação aplicável. 9.2 A Assembleia Geral nomeará o liquidante. 9.3 O 
liquidante poderá ser afastado de suas funções, a qualquer tempo, aplicando-se as mesmas 
formalidades previstas para sua nomeação. 10 Disposições Finais e Transitórias. 10.1 A 
Companhia observará os acordos de acionistas que venham a ser arquivados em sua sede, 
sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa da Assembleia Geral acatar declaração 
de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na 
sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, 
sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de 
ações ou à oneração ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações ou de outros 
valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em acordo de 
acionistas. 10.2 É vedado à Companhia a emissão de partes beneficiárias, bem como a 
existência destas em circulação. 10.3 Todos os acionistas deverão ter acesso aos contratos 
com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de aquisição de ações ou outros 
valores mobiliários emitidos pela Companhia. 10.4 Em caso de Oferta Pública Inicial de ações, 
a Companhia deverá ingressar em um segmento especial da bolsa de valores que ao menos 
preserve as regras de práticas diferenciadas de governança corporativa previstas neste 
Estatuto Social e na Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016. 10.5 Este Estatuto Social será 
regido e interpretado de acordo com as Leis da República Federativa do Brasil. 10.6 Conflitos 
de interesse e disputas entre os acionistas e a Companhia não resolvidos em até 30 dias após 
a notificação da outra parte serão resolvidas por arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 
23/09/1996 (“Lei de Arbitragem”). Os acionistas elegem a Câmara de Arbitragem do 
Mercado (CAM) como responsável pela solução das controvérsias e disputas entre os acionis-
tas e a Companhia. 10.6.1 O tribunal arbitral será constituído por 3 árbitros, devendo a parte 
requerente nomear um árbitro de sua confiança e a requerida nomear outro árbitro de sua 
confiança, sendo o terceiro árbitro, que presidirá os trabalhos, nomeado pelos dois árbitros 
acima mencionados. O árbitro escolhido pela parte requerente deverá ser nomeado no reque-
rimento de arbitragem; o árbitro escolhido pela parte requerida deverá ser nomeado na resposta 
ao requerimento de arbitragem e o terceiro árbitro deverá ser nomeado no prazo de 5 dias 
contados da aceitação do árbitro da parte requerida. 10.6.2 A sede da arbitragem será a 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e obedecerá às normas estabelecidas no regula-
mento da Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM), vigentes à época do protocolo do 
requerimento de arbitragem. O idioma da arbitragem será o português, e o mérito do litígio 
será resolvido exclusivamente de acordo com a lei brasileira (não sendo permitida a solução 
do litígio por equidade). 10.6.3 Salvo quando de outra forma disposto na decisão arbitral, 
cada parte pagará os honorários, custas e despesas do árbitro que indicar, rateando-se entre 
as partes os honorários, custas e despesas do terceiro árbitro na proporção de 50% (cinquenta 
por cento) para cada uma. Caso haja mais de uma parte em um dos polos do procedimento 
arbitral, os honorários, custas e despesas alocadas ao referido polo serão rateados de forma 
igual entre elas. 10.6.4 Qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral será definitiva e 
vinculativa, constituindo a sentença arbitral título executivo judicial vinculante, obrigando as 
partes a cumprir o determinado em quaisquer ordens, decisões ou sentença arbitral, indepen-
dentemente de execução judicial. 10.6.5 Em face da presente cláusula compromissária, toda 
e qualquer medida cautelar deverá ser requerida: (i) ao tribunal arbitral (caso este já tenha 
sido instaurado); ou (ii) diretamente ao Poder Judiciário (caso o tribunal arbitral ainda não tenha 
sido instaurado), no foro eleito conforme a cláusula abaixo. 10.6.6 Em caso de qualquer 
controvérsia baseada em matéria decorrente de ou relacionada a este Estatuto Social, ou à 
constituição, operação, gestão e funcionamento da Companhia, que não seja passível de 
resolução por arbitragem, nos termos do Artigo 1º da Lei de Arbitragem, fica eleito o foro da 
Comarca da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que possa ser.” Mesa. Alexandre Junior da Silva Nogueira – Pre-
sidente; Karina Sparico Subhia – Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 88.252/23-1 
em 01/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

A Federação Bra-
sileira de Ban-
cos (Febraban) 

considerou positiva a entrada 
das cédulas de crédito bancá-
rio (CCBs) no rol de ativos 
que o Banco Central aceita 
como garantia na concessão 
das chamadas linhas financei-
ras de liquidez (LFLs), que 
concedem recursos aos ban-
cos para suprir necessidades 
de curto prazo.

“A aceitação das Cédulas 
de Crédito Bancário (CCBs) 
como garantia em operações 
das Linhas Financeiras de Li-

quidez (LFLs) é bem-vinda e, 
de certa forma, era esperada 
pelas manifestações e indica-
ções do Banco Central sobre o 
mecanismo, tendo a Febraban 
participado das discussões e 
contribuído com pesquisas 
junto aos associados para sua 
melhor efetividade e opera-
cionalização”, disse a entida-
de em nota enviada ao Broa-
dcast, sistema de notícias em 
tempo real do Grupo Estado.

Segundo a Federação, a 
maior diversidade nas contra-
partidas para as LFLs torna 
o mecanismo ainda mais im-

Aceitação de CCBs como garantia em 
LFLs é bem-vinda, diz Febraban

portante para os bancos, em 
especial em eventuais crises. 
Além disso, emenda a enti-
dade, ajuda a reduzir estru-
turalmente os recolhimentos 
compulsórios sobre depósi-
tos a prazo, mecanismo que, 
segundo a Febraban, está em 
desuso no mercado interna-
cional, mas ainda é significa-
tivo no Brasil.

As LFLs foram criadas 
pelo BC em 2021 como li-
nhas de acesso dos bancos a 
liquidez para necessidades 
de curto prazo. Para tanto, a 
autoridade monetária toma 
como garantias ativos de cré-
dito dos bancos. Agora, as 
CCBs entram nesse pacote.

A Associação Brasileira 
de Bancos (ABBC), que tem 
bancos de pequeno e médio 
porte entre seus associados, 
considera positiva a mudança 
instituída pelo Banco Central. 
De acordo com a entidade, a 
mudança torna mais equitati-
vas as condições de competi-
ção no sistema financeiro para 
instituições de menor porte.

IstoéDinheiro

O contrato futu-
ro mais líqui-
do do ouro fe-

chou em alta nesta sexta, 3, 
registrando avanço semanal, 
favorecido pelo dólar fraco 
e pela queda dos juros dos 
Treasuries, que competem 
com a commodity pela bus-
ca por segurança.

Na Comex, divisão para 
metais da New York Mer-
cantile Exchange (Nymex), 
o ouro com entrega previs-
ta para abril fechou em alta 
de 0,77%, a US$ 1.854,6 
por onça-troy. Na semana, o 
avanço foi de 2,06%.

Na visão do Commerz-
bank, a alta do ouro dessa 
semana, apesar das expecta-
tivas de taxas de juros ain-
da mais altas, pode indicar 
que a correção do preço da 

commodity está “mais ou 
menos” finalizada, de forma 
que o preço deve ter atin-
gindo o “fundo do poço” 
já no início da semana.

Apesar da alta, entretan-
to, o analista Craig Erlam, 
da Oanda, lembra que o 
avanço do ouro ocorre após 
uma série de quedas sema-
nais, após um declínio de 
quase 8% em relação às má-
ximas do início de fevereiro.

Segundo análise, a faixa 
de preço da commodity en-
tre US$ 1.780 e US$ 1.800 
por onça-troy permanece 
crucial e, caso seja interrom-
pida nas próximas semanas, 
“pode muito bem sinalizar 
uma mudança mais agressi-
va na política monetária dos 
EUA”.

IstoéDinheiro

Ouro fecha em alta, 
favorecido por queda do 

dólar e dos juros dos 
Treasuries
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Publicidade Legal

Dólar (EUA) - 5,2037
Franco (Suíça) - 5,5394
Iene (Japão) - 0,03817
Libra (Inglaterra) - 
6,2335
Peso (Argentina) - 

0,02625
Peso (México) - 0,289
Yuan (China) - 0,7536
Rublo (Rússia) - 0,06921
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,5159

Números do mercado 
financeiro 

DÓLAR 
compra/venda
Câmbio livre BC - 
R$ 5,2031 / R$ 5,2037 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1970 / R$ 5,1990 *
Turismo - R$ 5,3100 / 
R$ 5,3970
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,11%

OURO BM&F
R$ 308,000

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,52%  
Pontos: 103.865
Volume financeiro: 
R$ 21,647 bilhões
Maiores altas: Méliuz ON 
(10,26%), 3R Petroleum 
ON (4,89%), Azul PN 
(4,78%)
Maiores baixas: Hapvida 
ON (-14,10%), Qualicorp 
ON (-9,38%), Multiplan 
ON (-7,13%)
S&P 500 (Nova York): 
1,61%
Dow Jones (Nova York): 
1,17%
Nasdaq (Nova York): 
1,97%
CAC 40 (Paris): 0,88%
Dax 30 (Frankfurt): 
1,64%
Financial 100 (Londres): 
0,04%
Nikkei 225 (Tóquio): 
1,56%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,68%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,54%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,31%
Merval (Buenos Aires): 
1,28%
IPC (México): 1,72%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃOIPCA/IBGE
Janeiro 2023: 0,53%

FCBPC Holding S.A.
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239
Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária

a ser realizada em 20 de março de 2023, às 11h
FCBPC Holding S.A. (“Companhia”) vem, pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se 
em assembleia geral extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 20 de março 
de 2023, às 11h00, de forma semipresencial (parcialmente digital), na sede da Companhia, localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 
9º andar, conj. 91, sala 17, Cidade Jardim, CEP 05676-120, podendo os acionistas que assim optarem, 
participar por videoconferência, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), nos termos 
do art. 124, § 2º-A, da Lei das S.A., para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 
(i) a proposta de aumento do capital social da Companhia, conforme apreciada no âmbito de reunião do 
Conselho de Administração realizada em 28 de fevereiro de 2023, dentro do limite do capital autorizado, 
conforme autorizado pelo art. 8º, item (ii), do Estatuto Social da Companhia, e nos termos do art. 168 da 
Lei das S.A., no montante de, no mínimo, R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e, no máximo, de 
R$ 29.542.098,00 (vinte e nove milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e noventa e oito reais), mediante 
a emissão de, pelo menos, 200.000.000 (duzentas milhões) de novas ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal (“Aumento de Capital Autorizado”) a um preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos 
de real) por ação, fixado nos termos do art. 170, § 1º, inciso lI, da Lei das S.A.; (ii) a divulgação de aviso 
aos acionistas para estabelecer o procedimento de exercício do direito de preferência pelos acionistas da 
Companhia, no prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 171, § 4º da Lei das S.A.; (iii) consignar a renúncia 
dos Srs. Gustavo de Souza Lacerda, Marcel Vítor Santos e Leonardo de Souza Carvalho aos cargos de 
membros do Conselho de Administração, conforme termos de renúncia recebidos pela Companhia, bem 
como a ratificação da composição do Conselho de Administração da Companhia; (iv) consignar o cance-
lamento dos Bônus de Subscrição nº 27, 28 e 29, respectivamente, de titularidade dos acionistas lnnova 
Globaltech Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“lnnova”), Inovação Paulista Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“SP Ventures”) e Salonica FIP Multiestratégia Investimento 
no Exterior (“Fundo Salonica”), conforme emitidos em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de 
julho de 2022, nos termos da ata arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o nº 407.924/22-0 em 11 de agosto de 2022. 1. Documentos e Modalidades para Participação 
da Assembleia. A Assembleia será realizada na modalidade semipresencial (parcialmente digital) e os 
acionistas da Companhia poderão optar por participar da Assembleia por uma das seguintes formas: (i) 
pessoalmente ou por videoconferência; ou (ii) por procurador devidamente constituído, conforme regras 
abaixo: 1.1 Documentos. As pessoas naturais acionistas da Companhia deverão apresentar documentação 
que comprove a sua identidade, com foto. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar 
cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou 
estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como 
representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa 
jurídica. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto 
no art. 654, § 1º e § 2º da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser 
representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas 
da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato 
ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser adminis-
trador da Companhia, acionista ou advogado. 1.2 Modalidades e Forma de envio dos Documentos. 
Os acionistas que optem por participar da Assembleia por videoconferência deverão, além de apresentar 
por e-mail à Companhia para o endereço eletrônico juridico@souqista.com.br com 2 (dois) dias úteis de 
antecedência da data designada para realização, em primeira convocação, da Assembleia, ou seja, 15 
de março de 2023, os documentos do item 1.1 acima, conforme aplicável, seu interesse de participar da 
Assembleia por videoconferência; A Companhia enviará, por e-mail, o link necessário para a participação 
do acionista por meio de plataforma digital somente para aqueles acionistas que tenham apresentado 
corretamente sua solicitação no prazo e nas condições acima. O link recebido será pessoal e não poderá 
ser compartilhado sob pena de responsabilização. Não obstante os prazos para encaminhamento dos 
documentos de representação indicados nos itens acima, os acionistas da Companhia poderão participar 
presencialmente da Assembleia desde que apresentem os documentos até o horário de início da Assembleia, 
ainda que tenha deixado de enviá-los previamente, nos termos da regulamentação aplicável. Para todos os 
feitos legais, considerar-se-á presente na Assembleia, o acionista que, pessoalmente, por videoconferência 
ou por meio de seu procurador, registre presencialmente sua presença na data e horários da Assembleia. 
Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 02 de março de 2023. Eduardo 
Dal Sasso Mendonça Cruz – Presidente do Conselho de Administração. (03, 04 e 07/03/2023)

Eco H2 Locação de Equipamentos
e Mini Central Geradora Ltda.

CNPJ/MF nº 40.192.190/0001-00 – NIRE 35.232.392.161
Carta de Renúncia

À Eco H2 Locação de Equipamentos e Mini Central Geradora Ltda. (“Sociedade”), Rua do Retiro, 
nº 444, 10º andar, sala 102, Mezanino A, Vila Virgínia, Jundiaí/SP, CEP: 13.209-000; C/C: Eco Partners 
Investimentos e Participações S.A., Rua Pequetita nº 111, conjunto 114, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 
04552-060; C/C: Fernando Antonio Lopes Costa, Rua Bandeira Paulista, nº 555, apto. 28012, Itaim Bibi, 
São Paulo/SP, CEP: 04.532-011; C/C: Eduardo Zangari, Rua Doutor Ivo Define Frasca, 18, Vila Olímpia, 
São Paulo/SP, CEP: 04545-090. Carta de Renúncia – Neste ato e na melhor forma de direito, eu, Nelson 
Paulo Scuracchio Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 30.860.220-1 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 296.454.348-82, residente 
e domiciliado na Rua Jacurici, nº 155, apto. 92, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo/SP, CEP: 01.453-905, 
venho por meio deste, Expor e Comunicar o quanto segue: I. Considerando que houve a comunicação da 
minha renúncia ao cargo de administrador da Eco H2 Locação de Equipamentos e Mini Central Geradora 
Ltda. (“Sociedade”) desde o dia 04/11/2022, data na qual fora assinada pela sócia única da Sociedade Eco 
Partners Investimentos e Participações S.A, inscrita no CNPJ sob nº 31.554.037/0001-9, e administrador 
remanescente, Sr. Eduardo Zangari, inscrito no CPF/MF sob o nº 165.772.778-5, o Instrumento de Quarta 
Alteração e Consolidação do Contrato Social, prevendo a minha destituição do cargo de Administrador da 
Sociedade, e II. Considerando também que diante das tentativas frustradas para o registro do Instrumento 
contratual acima mencionado, pelo motivo de indeferimento do DBE (Documento Básico de Entrada) junto a 
SEFAZ (Secretária do Estado da Fazenda), em razão da Inscrição Estadual da Sociedade estar suspensa por não 
localização e pelas exigências da SEFAZ em suprir tal pendência, impossibilitando assim, o registro da minha 
renúncia junto aos órgãos competentes desde o dia 04/11/2022, Comunico minha Renúncia, em caráter 
irrevogável e irretratável, para todos os fins de direito, ao cargo de Administrador da Eco H2 Locação de 
Equipamentos e Mini Central Geradora Ltda. (a “Sociedade”), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 40.192.190/0001-00, registrada na Junta Comercial do estado de São Paulo (“Jucesp”) 
sob o NIRE 35232392161, com sede na Rua do Retiro, nº 444, 10º andar, sala 102, Mezanino A, Vila Virgínia, 
na cidade de Jundiaí/SP, CEP: 13.209-000, para o qual fui eleito em Primeira Alteração e Consolidação do 
Contrato Social da Sociedade, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob nº 
162.845/21-2, em sessão de 26/04/2021. Solicito que a Sociedade realize todas as atualizações cadastrais 
perante órgãos públicos e pessoas jurídicas de direito privado para fins de baixa do meu nome em referidos 
cadastros. Sem mais para o momento, subscrevo-me. Jundiaí/SP, 03 de fevereiro de 2023. Nelson Paulo 
Scuracchio Neto, RG nº 30.860.220-1 SSP/SP, CPF nº 296.454.348-82. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 54.120/23-8 em 16/02/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Growth Securitizadora S/A
CNPJ/ME nº 47.980.387/0001-53 – NIRE 35.300.600.959

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 01.12.2022, às 10 horas, reuniram-se na sede social, à Rua Funchal, nº 538, cj. 42, em 
São Paulo-SP, CEP 04551-060. Convocação: dispensada, face a presença confirmada de todos os acionistas. 
Presença: reuniram-se os acionistas da Sociedade representando a totalidade do capital social da Growth 
Securitizadora S/A. Presidência da mesa, Luiz Marcelo de Azambuja Egan e Secretária, Juliana Veloso Leal 
Ardizzoni. Ordem do Dia: análise da proposta da Diretoria da Sociedade para segunda emissão de debêntures 
privada, fixação das características das debêntures a serem emitidas e autorização para a Diretoria da Socie-
dade formalizar a respectiva Escritura de Emissão, conforme documento arquivado na sede da Sociedade. 
Conforme registro na Jucesp de 28.02.2022, ED005097-0/000, Secretária Geral – Gisela Simiema Ceschin.

Os contratos futu-
ros do petróleo 
avançaram nesta 

sexta-feira, 3, ajudados pelo 
enfraquecimento do dólar no 
exterior, em meio à melhora 
do sentimento de risco.Con-
tudo, a commodity chegou 
a cair durante a sessão, após 
ser pressionada pela notícia 
do The Wall Street Journal de 
que pode estar ocorrendo uma 
racha dentro do Organização 
dos Países Exportadores de 
Petróleo e aliados (Opep+), 
já que as divergências entre 
Arábia Saudita e os Emirados 
Árabes Unidos estão se espa-
lhando cada vez mais.

Na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), o petró-
leo WTI para abril fechou em 
alta de 1,94% (US$ 1,52), a 
US$ 79,68 o barril, enquanto 
o Brent para maio, negociado 
na Intercontinental Exchan-
ge (ICE), subiu 1,27% (US$ 

Petróleo fecha em alta, 
com dólar fraco e Emirados 

Árabes negando saída
 da Opep+

1,08), a US$ 85,83 o barril. 
Na semana, as altas foram de 
4,40% e 3,21%, respectiva-
mente.

Reportagem exclusiva do 
WSJ trouxe que os Emirados 
Árabes Unidos pressionaram 
privadamente a Opep+ para 
poder produzir mais petróleo. 
Assim, poderia estar ocor-
rendo uma racha dentro do 
cartel, já que as divergências 
entre Arábia Saudita e Emira-
dos Árabes Unidos estão se 
espalhando cada vez mais.

IstoéDinheiro

GPS Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 09.229.201/0001-30 – NIRE 35.300.350.120 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 5 de abril de 2023
Convocamos os senhores acionistas da GPS Participações e Empreendimentos S.A., companhia aberta, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Miguel Frias e Vasconcelos, nº 1.215, 
2º andar, Jaguaré, CEP 05345-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.300.350.120 e no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº 09.229.201/0001-
30, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o 
código 02571-2 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 4º e 6º da Resolução CVM nº 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente 
à distância e digital, em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 5 de abril de 2023, às 9hs 
(“AGO”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) tomada das contas dos administrado-
res da Companhia, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, incluindo as respectivas notas explicativas, 
o relatório da administração e o parecer dos auditores independentes; (ii) aprovação da destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) definição do número de membros 
do Conselho de Administração da Companhia; (iv) eleição dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia; e (v) fixação da remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023. Instruções 
e Informações Gerais: A AGO será realizada de modo exclusivamente à distância e digital, podendo os 
senhores acionistas participar e votar por meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia 
ou exercer o direito de voto mediante uso do Boletim de Voto (conforme abaixo definido), em ambos os 
casos nos termos previstos na Resolução CVM 81. O sistema de participação à distância adotado pela 
Companhia permitirá que seus acionistas participem da AGO ao acessarem a plataforma digital, desde que 
observadas as condições abaixo resumidas. As informações detalhadas relativas à participação na 
AGO por meio do sistema eletrônico estão disponíveis na proposta da administração para a AGO 
(“Proposta da Administração”) que poderá ser acessada por meio dos websites da Companhia 
(ri.gpssa.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.
b3.com.br). Para participarem, os acionistas deverão enviar solicitação por e-mail à Companhia para 
o endereço marita.bernhoeft@gpssa.com.br, até às 9 horas do dia 3 de abril de 2023, o qual deverá 
conter toda a documentação necessária (conforme indicada na Proposta da Administração) para permitir 
a participação do acionista na AGO. Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento no 
prazo acima referido não poderão participar da AGO, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução 
CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à distância, a 
Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista 
por meio da plataforma digital somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua 
solicitação no prazo e nas condições apresentadas na Proposta da Administração, e após ter verificado, de 
forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados na Proposta 
da Administração). O link e senha recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados 
sob pena de responsabilização. Ainda, o acionista que optar por exercer seu direito de voto à distância 
poderá: (i) transmitir as instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantêm suas 
posições em custódia, conforme instruções estabelecidas na Proposta da Administração; (ii) transmitir as 
instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja, o Itaú Corretora de 
Valores S.A., conforme instruções estabelecidas na Proposta da Administração; ou (iii) preencher o boletim 
de voto à distância disponível nos endereços indicados abaixo (“Boletim de Voto”) e enviá-lo diretamente à 
Companhia, conforme instruções contidas na Proposta da Administração. Para mais informações, observar 
as regras previstas na Resolução CVM 81, na Proposta da Administração e no Boletim de Voto. Sem prejuízo 
da possibilidade de participar e votar na AGO, conforme instruções contidas neste Edital de Convocação e na 
Proposta da Administração, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada 
preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na AGO, evitando que problemas decorrentes de 
equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o 
exercício do seu direito de voto na AGO. A eleição dos membros do Conselho de Administração será realizada 
em observância às disposições dos artigos 141 e 147 da Lei das Sociedades por Ações, e da Resolução 
CVM nº 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, sendo necessário nos termos da Resolução CVM 
nº 70, de 22 de março de 2022, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital votante para que os acionistas 
possam requerer a adoção do processo de voto múltiplo. A requisição do processo de voto múltiplo deve 
ser realizada por meio de notificação por escrito entregue à Companhia com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da realização da AGO. Estarão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia 
e nos websites da Companhia (ri.gpssa.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), nos 
termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração e cópia dos demais documentos relacionados 
às matérias constantes da ordem do dia da AGO. São Paulo, 6 de março de 2023. José Caetano Paula de 
Lacerda – Presidente do Conselho de Administração. (04, 07 e 08/03/2023)
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Tecnologia

Conectar um terço das pessoas no 
mundo é desafio para empresas de 
internet

Meta corta preço de óculos 
de realidade virtual para 
tentar atrair usuários

A Meta Platfor-
ms cortou os 
preços de seus 

headsets de realidade virtual 
na esperança de aumentar a 
demanda, já que as apostas 
ousadas da empresa no meta-
verso têm enfrentado dificul-
dades para atrair público.

O carro-chefe nas ofertas 
da companhia no segmento, 
Meta Quest Pro, será vendido 
por US$ 999, abaixo do preço 
de lançamento de US$ 1.499, 
e a versão Quest 2 256 GB de 
US$ 499 por US$ 429, dis-
se o presidente-executivo da 
empresa, Mark Zuckerberg, 
na sexta-feira (3).

A empresa apontou ven-
das mais baixas do Quest 2 
como a razão por trás de uma 
queda de 17% na receita do 
quarto trimestre na unidade 
Reality Labs, que inclui ofer-
tas relacionadas a realidade 
virtual.

A divisão teve prejuízo de 

US$ 13,7 bilhões no ano pas-
sado e de mais de 10 bilhões 
em 2021.

O Quest Pro, com câme-
ras voltadas para fora que 
capturam transmissão ao vivo 
em 3D do ambiente físico e 
permitem ao usuários execu-
tarem funções como pendurar 
quadros virtuais em uma pa-
rede do mundo real, é voltado 
a designers, arquitetos e ou-
tros profissionais de criação.

Embora os headsets de 
realidade virtual tenham adi-
cionado recursos mais avan-
çados mais recentemente, sua 
adoção fora da comunidade 
de videogames tem sido lenta.

No mês passado, a chine-
sa Tencent, a maior produto-
ra de videogames do mundo, 
desistiu de planos de se aven-
turar em hardware de realida-
de virtual enquanto estava em 
negociações para distribuir a 
linha de produtos Meta Quest 
na China.                           CNN

Há hoje no mundo, 
segundo estima-
tiva da GSMA, 

entidade que congrega as em-
presas de telecomunicação, 
3,6 bilhões de pessoas sem 
acesso à rede de telefonia. 
Dessas, 3,2 bi estão em área 
de cobertura, mas são impac-
tadas por outras barreiras que 
impedem o acesso. Uma das 
principais é o custo.

A situação ganha rele-
vância conforme serviços 
essenciais se digitalizam, 
incluindo os do governo, 
comércio e bancários. Dada 
essa importância, especia-
listas chegam a debater se, 
ao ganhar esse status de uti-
lidade básica como energia 
elétrica e saneamento, a co-
nectividade deveria ser con-

siderada um direito humano.
A exclusão, batizada de 

“divisão digital”, foi um dos 
principais temas em debate 
no Mobile World Congress 
(MWC), evento de tecnologia 
focado em telecomunicações 
que aconteceu nesta semana 
em Barcelona.

Relatório da GSMA 
aponta que a parcela conec-
tada da população mundial 
deve ir dos atuais 68% para 
73% em 2030.

“Essa divisão é pior em 
países menos desenvolvi-
dos, onde 36% da população 
está conectada. Se olhar para 
áreas urbanas e rurais, há 
uma grande diferença: 82% 
urbanos e 46% rurais”, diz 
Robert Opp, chefe de digital 
do Programa das Nações Uni-

das para o Desenvolvimento.
Gênero também influen-

cia: globalmente, 69% dos 
homens estão conectados e 
63% das mulheres. Nos lo-
cais menos desenvolvidos, 
43% dos homens e 30% das 
mulheres, diz Opp.

“Estar do lado errado 
dessa divisão te torna mais 
vulnerável”, complementa. 
Para ele, não importa muito 
se a questão vai ser entendida 
como um direito humano ou 
não, pois já está claro que é 
algo urgente e crítico para o 
desenvolvimento social.

Opp alerta que tecnolo-
gia, sozinha, não resolve o 
problema. Precisa fazer parte 
de um ecossistema com negó-
cios, governo e regulação.

Raphael Hernandes/Folhapress

A Apple atrasou 
a aprovação de 
uma atualiza-

ção do BlueMail, aplicativo 
de e-mail com ferramentas de 
linguagem baseadas em inte-
ligência artificial (IA), devido 
a preocupações de que pode-
ria gerar conteúdo inapropria-
do para crianças, de acordo 
com Ben Volach, cofundador 
do desenvolvedor BlueMail 
Blix e com documentos visto 
pelo The Wall Street Journal. 
O desenvolvedor de software 
discorda da decisão.

O novo recurso de IA do 
BlueMail usa o mais recente 
chatbot ChatGPT da OpenAI 
para ajudar a automatizar a 
escrita de e-mails usando o 
conteúdo de e-mails anterio-

res e eventos de calendário. 
O ChatGPT permite que os 
usuários conversem com uma 
IA de maneiras aparentemen-
te humanas e é capaz de es-
crever de forma avançada em 
uma variedade de tópicos.

“Seu aplicativo inclui 
conteúdo gerado por IA, mas 
não parece incluir filtragem 
de conteúdo no momento”, 
disse a equipe de revisão de 
aplicativos da Apple na se-
mana passada, em uma men-
sagem ao desenvolvedor ana-
lisada pelo WSJ.

A equipe de revisão do 
aplicativo disse que, como o 
aplicativo pode produzir con-
teúdo não apropriado para to-
dos os públicos, o BlueMail 

deve aumentar sua restrição 
de idade para 17 anos ou mais 
ou incluir filtragem de conte-
údo, mostram os documentos.

A restrição do aplicativo 
está atualmente definida para 
usuários de 4 anos ou mais. 
Volach diz que esse pedido é 
injusto e que outros aplicati-
vos com funções semelhantes 
de IA sem restrições de idade 
já são permitidos para usuá-
rios da Apple.

Um porta-voz da Apple 
disse que os desenvolvedores 
podem contestar uma rejeição 
por meio do processo de ape-
lação do Conselho de Revi-
são de Aplicativos e que está 
investigando a reclamação do 
desenvolvedor.                   CNN

Apple bloqueia atualização 
de aplicativo que usa 

ChatGPT
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